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INDICAÇÃO Nº 6301/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Adriano Freitas (DEM) do 
Município de São Vicente Ferrer, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6302/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Alexandre (PTB) do Município de 
São João dos Patos, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 

ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6303/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Antonio Coelho (PDT)   do Município 
de Sítio Novo, solicitando a adoção da política de conscientização sobre 
o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6304/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Marcony (Cidadania) do Município de 
Sucupira do Norte, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
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de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6305/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Walter Azevedo (DEM) do 
Município de Sucupira do Riachão, solicitando a adoção da política 
de conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6306/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Josa (Republicanos)  do Município de 
São João do Soter, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6307/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Val Cunha (PL)   do Município 
de Serrano do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
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social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6308/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Danielly Trabulsi (PTB) do Município 
de São Roberto, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6309/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação seja 
encaminhada ao Prefeito (a) Professor Bartolomeu (Republicanos)   
do Município de Senador La Rocque, solicitando a adoção da política 
de conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6310/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Orlando (PCdoB)   do Município 
de Senador Alexandre Costa, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.



  6        QUINTA-FEIRA, 21 DE DEZEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 6
É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 

e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6311/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Santos Franklin (PL)   do Município 
de Satubinha, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6312/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Junior (PDT)   do Município de 
São Luís Gonzaga do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6313/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Rômulo Costa Arruda   do 
Município de São Pedro dos Crentes, solicitando a adoção da política 
de conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                          QUINTA-FEIRA, 21 DE DEZEMBRO DE 2023 7
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6314/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Accioly Cardoso (PSD)   do Município 
de São Raimundo das Mangabeiras, solicitando a adoção da política 
de conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6315/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Eduardo Braide   do Município de 
São Luís, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6316/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Josinha Cunha (PL)  do Município 
de Zé Doca, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação  da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6317/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
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seja encaminhada ao Prefeito (a) Luanna (DEM)   do Município de 
Vitorino Freire, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6318/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Jorge Vieira (PL)   do Município 
de Vila Nova dos Martírios, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 

e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6319/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Nato da Nordestina (PL)   do 
Município de Vitória do Mearim, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6320/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Carrinho (PL)   do Município de 
Viana, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
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História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6321/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Carlinhos Barros O CB (PCdoB)  
do Município de Vargem Grande, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6322/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Paulo Curió (PTB)   do Município de 
Turilândia, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6323/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Paulo Curió (PTB)   do Município de 
Turilândia, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
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ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6324/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Edesio Cavalcanti (Republicanos)   
do Município de Turiaçu, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6325/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Fernando Pessoa (Solidariedade)   
do Município de Tuntum, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6326/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Vilde (PL)   do Município de 
Tufilândia, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual
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NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6327/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Deibson Bale (PDT)   do 
Município de Trizidela do Vale, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6328/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dinair Veloso (PSB)   do Município 
de Timon, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6329/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Antonio Borba (Patriota) 
do Município de Timbiras, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6030/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
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Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Roberth (Republicanos) do 
Município de Tasso Fragoso, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6331/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Alexandre Colares (Republicanos)  
do Município de Pindaré Mirim, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6332/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Junior (PP)  do Município de 
Peritoró, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6333/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Fernando Cutrim (Republicanos) 
do Município de Pirapemas, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.
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“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6334/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Francisco Pinheiro (PDT) do 
Município de Poção de Pedras, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6335/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Adailson Machado (PP) do Município 
de Paulo Ramos, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6336/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Deoclides Macedo (PDT) do 
Município de Porto Franco, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
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serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6337/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Luciano Genésio (PP)   do Município 
de Pinheiro, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6338/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Aldo Brown (PL)   do Município 

de Porto Rico do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6339/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Toca Serra (PCdoB) do Município de 
Pedro do Rosário, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
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adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6340/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Raimundo Silveira (PROS) 
do Município de Parnarama, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6341/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Vanessa Furtado (PTB)   do Município 
de Paraibano, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6342/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Heliezer do Povo (PCdoB)  do 
Município de Peri Mirim, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.
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INDICAÇÃO Nº 6343/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Ronildo Campos (PP)   do Município 
de Penalva, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6344/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Vanessa Maia (Solidariedade) 
do Município de Pedreiras, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 

promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6345/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação seja 
encaminhada ao Prefeito (a) Aurelio da Farmacia (PL)   do Município 
de Pio XII, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6346/2023

Senhor Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Raimundinho Lidio (Republicanos)  
do Município de Paulino Neves, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
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de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6347/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Edilson da Alvorada (Republicanos)  
do Município de Palmeirândia, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6348/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Marlon Torres (PTB)   do 
Município de Passagem Franca, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6349/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Enoque Mota (PTB)   do Município 
de Pastos Bons, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
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social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6350/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Paula da Pindoba (PCdoB)  do 
Município de Paço do Lumiar, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6351/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Fabiana (PDT)   do Município de 
Presidente Vargas, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6352/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Valéria (PCdoB)   do Município de 
Presidente Sarney, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
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e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6353/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Pedro Ramos (PL) do Município 
de Presidente Juscelino, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6354/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Caçula Coelho (Republicanos)   
do Município de Presidente Médici, solicitando a adoção da política 
de conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6355/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação seja 
encaminhada ao Prefeito (a) Raimundo da Audiolar (Republicanos)   
do Município de Presidente Dutra, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
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PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6356/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Nilson do Cassó (Republicanos) 
do Município de Primeira Cruz, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6357/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação seja 
encaminhada ao Prefeito (a) Ruggero Felipe (Patriotas)  do Município 
de Riachão, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 

nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.
Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 

ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6358/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Calvet Filho (PSC)   do Município 
de Rosário, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6359/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Cociflan (PDT)   do Município de 
Ribamar Fiquene, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 
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Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 

de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6360/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Eudes Barros (PL)   do Município 
de Raposa, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6361/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Zezildo Almeida (PTB)  do Município 
de Santa Helena, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6362/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Salomão (PP)   do Município de 
Santa Filomena do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
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social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6363/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Fatima Dantas (PP)   do Município 
de Sambaíba, solicitando a adoção da política de conscientização sobre 
o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6364/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Kleber Tratorzão (PP)  do Município 
de São Domingos do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6365/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Ronei Alencar (PSL) do Município 
de São Francisco do Brejão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.
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É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 

e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6366/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Wallas Rocha (PSC) do Município 
de São Benedito do Rio Preto, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6367/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Marcio Santiago (PL) do Município 
de Santana do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-

brasileira no currículo oficial da educação brasileira.
“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6368/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Bigu de Oliveira (PDT) do Município 
de Santo Antônio dos Lopes, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual
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NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6369/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Marcio Santiago (PL) do Município 
de Santana do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6370/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr. Hilton (PMN)   do Município de 
Santa Rita, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6371/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Samia Moreira (MDB)  do Município 
de Santa Quitéria do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6372/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
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Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) França do Macaquinho (PP) 
do Município de Santa Luzia, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6373/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) França do Macaquinho (PP) 
do Município de Santa Luzia, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6374/2023

Senhor Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Felipe dos Pneus (Republicanos) 
do Município de Santa Inês, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6375/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Júnior do Posto (Republicanos)   
do Município de São Domingos do Azeitão, solicitando a adoção da 
política de conscientização sobre o papel da educação e a implementação 
da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
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brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6376/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) João Igor (PDT)   do Município de 
São Bernardo, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6377/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dino Penha (PL)   do Município de 
São Bento, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6378/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Farinha Paé (Republicanos)  do 
Município de São José dos Basílios, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
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serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6379/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Dr Julinho (PL)   do Município de São 
José de Ribamar, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6380/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Beto Regis (PCdoB) do Município de 

São João do Paraíso, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6381/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Peteca (Republicanos)  do 
Município de São João do Carú, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
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adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6382/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Adelbarto (PCdoB)  do Município 
de São Francisco do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6383/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Mecinho (PSC)   do Município de São 
João Batista, solicitando a adoção da política de conscientização sobre 
o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6384/2023

Senhor Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Marcio Pontes (PCdoB) do 
Município de São Félix de Balsas, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.
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INDICAÇÃO Nº 6385/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação seja 
encaminhada ao Prefeito (a) Marília Gonçalves (PTB) do Município 
de São Pedro da Água Branca, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6386/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Ivo Rezende (PSC) do Município 
de São Mateus do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6387/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Professor Clemilton (PSC) do 
Município de Urbano Santos, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6388/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Aluísio (Republicanos) do Município 
de Açailândia, solicitando a adoção da política de conscientização 
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sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6389/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Arquimedes Bacelar (PDT) do 
Município de Afonso Cunha, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6390/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Thalita Dias (MDB) do Município 
de Água Doce do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6391/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Padre William (PL)  do Município de 
Alcântara, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.
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§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 

incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6392/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Kedson (PL)   do Município de 
Aldeias Altas, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6393/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Ileilda do Queijo (PDT) do 
Município de Altamira do Maranhão, solicitando a adoção da política 
de conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6394/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Nelene Gomes (PDT) do Município 
de Amapá do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
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serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6395/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Itamar Vieira (PDT)  do Município 
de Alto Parnaíba, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6396/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Nilsilene do Liorne (PL)  do Município 

de Alto Alegre do Maranhão, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6397/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Fufuca (PP)   do Município de Alto 
Alegre do Pindaré, solicitando a adoção da política de conscientização 
sobre o papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
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adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6398/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Sonia Campos (PDT)   do Município 
de Axixá, solicitando a adoção da política de conscientização sobre o 
papel da educação e a implementação da Lei nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6399/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Vanderly do Comércio (Patriota) do 
Município de Amarante do Maranhão, solicitando a adoção da política 
de conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 6400/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicito que a presente indicação 
seja encaminhada ao Prefeito (a) Professora Vanderly (PCdoB) 
do Município de Anapurus, solicitando a adoção da política de 
conscientização sobre o papel da educação e a implementação da Lei 
nº 10.639/2023. 

Ressalta-se que a Lei 10.639/03 junto às Secretarias Municipais 
de Educação, que altera a LDB e que passou a estabelecer, em seu artigo 
26-A, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira no currículo oficial da educação brasileira.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

Ressaltamos também a importância de reconhecer a atuação 
ativista e comprometida de muitos profissionais da educação que 
promovem atividades considerando a implementação da lei, mesmo que 
em contextos adversos e de formas que não se materializam nos dados 
aqui apresentados.

É preciso, portanto, encarar de frente os desafios aqui propostos 
e renovar o compromisso da construção de uma educação antirracista 
e comprometida com a garantia de direitos de todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 12 de dezembro de 2023. 
- WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.
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CONTRATO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 064/2023 - AL. PARTES: 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 
e TOTALLAB SERVIÇOS LTDA. Termo de Contrato, decorrente 
de Ata de Registro de Preços nº 028/2023 (Pregão Eletrônico nº 
026/2023 – CPL/ALEMA), formalizado nos autos do Processo 
Administrativo nº 6547/2023 – ALEMA. OBJETO: Contratação de 
empresa para prestação de serviços de laboratório de análises clínicas. 
VALOR DO CONTRATO: o valor global deste Contrato é de R$ 
577.414,80 (quinhentos e setenta e sete mil, quatrocentos e quatorze 
reais e oitenta centavos). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotações orçamentárias próprias, previstas no orçamento da ALEMA, 
para o exercício de 2023, na classificação: UNIDADE GESTORA: 
010101 - Assembleia Legislativa; GESTÃO: 00001 - Gestão Geral; 
FUNÇÃO: 01 – Legislativa; SUBFUNÇÃO: 031 – Ação Legislativa; 
PROGRAMA: 0318 – Gestão Legislativa; NATUREZA DA DESPESA: 
33.90.39.50 – Serviços Médicos, Hospitalares, Odontológicos e 
Laboratoriais; AÇÃO: 4628 – Atuação Legislativa; SUBAÇÃO: 
000011 – Atuação Legislativa no Estado do Maranhão (Manutenção); 
FONTE RECURSO: 1.5.00.101000 Recursos não Vinculados de 
Impostos – Fonte 1500.1010000; INSTRUMENTO LEGAL: ARP Nº 
028/203. VALOR DO REGISTRO: R$ 2.309.659,20. INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES: Aquisição de 25% do serviço com quantitativo 
R$577.414,80, sendo R$ 69.999,96 para o exercício de 2023. 
VIGÊNCIA:  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, e poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, 
inciso II da Lei nº 8.666/93. DATA DE ASSINATURA: 14/12/2023. 
BASE LEGAL: da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal 
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Lei Estadual nº 10.403, de 29 de 
dezembro de 2015, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e suas alterações, Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor e Processo Administrativo n.º 65479/2023 ALEMA. 
ASSINATURAS: CONTRATANTE - Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão – Deputada Iracema Vale - Presidente da 
Assembleia Legislativa do Maranhão e EMPRESA TOTALLAB 
SERVIÇOS LTDA, CNPJ n.º 22.425.822/0001-57, representada neste 
ato por Barbara Gabrielle Carvalho de Azevedo – CONTRATADA. 
São Luís (MA), 19 de dezembro de 2023. BIVAR GEORGE JANSEN 
BATISTA - Procurador-Geral da Assembleia Legislativa

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 
21.2023. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO e PROMPT COMUNICAÇÃO E MARKETING. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O Presente Termo de Ajuste 
de Contas tem por objeto o pagamento, a título de indenização, à agência 
Prompt Comunicação e Marketing, referente aos serviços publicitários 
prestados a esta Assembleia Legislativa. 1.2. O pagamento encontra 
amparo legal nos termos do Parecer Jurídico n.º 1279/2023-PGA. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR O valor do presente Termo de 
Ajuste de Contas é de R$ 1.634.427,91 (um milhão, seiscentos e trinta 
e quatro mil, quatrocentos e vinte e sete reais e noventa e um centavos), 
conforme Notas Fiscais n.º 118, 119 e 120, juntadas às fls. 08/15 do 
Processo nº 6704/2023-ALEMA. CLÁUSULA TERCEIRA - DA 
QUITAÇÃO: 3.1. Fica estabelecido que o pagamento do valor de R$ 
1.634.427,91 (um milhão, seiscentos e trinta e quatro mil, quatrocentos 

e vinte e sete reais e noventa e um centavos), implicará a plena e total 
quitação dos serviços prestados, nada restando a reivindicar, exigir ou 
reclamar. CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS: 
As despesas decorrentes deste Termo correrão à conta de dotação 
orçamentária própria da ALEMA, classificada da seguinte forma: 
UNIDADE GESTORA: 010101 – Assembleia Legislativa. GESTÃO: 
00001 Gestão Geral. FUNÇÃO: 01 Legislativa. SUBFUNÇÃO: 031 
Ação Legislativa. SUBAÇÃO: 000011 Atuação Legislativa no Estado 
do Maranhão (MANUTENÇÃO). NATUREZA DE DESPESA: 
33.90.39.92 – Serviços de publicidade institucional. AÇÃO: 4628 
Atuação Legislativa. FONTE DE RECURSOS: 1.5.00.101000 
– Recursos não vinculados de Impostos – Fonte 1500.1010000. 
HISTÓRICO: Objeto: serviços de publicidade e propaganda para 
ALEMA.  Informações Complementares: pagamento indenizatório 
conforme as notas fiscais da empresa Prompt Comunicação nº 118, 
119 e 120. 4.2. Para cobertura das despesas relativas ao Termo, 
foi emitida pela Assembleia Legislativa a Nota de Empenho nº 
2023NE003404, datada de 20/12/2023, no valor de R$ 1.634.427,91 
(um milhão, seiscentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e vinte 
e sete reais e noventa e um centavos). VALOR DO TERMO DE 
AJUSTE: R$ 1.634.427,91 (um milhão, seiscentos e trinta e quatro 
mil, quatrocentos e vinte e sete reais e noventa e um centavos). BASE 
LEGAL: artigo 63, § 2°, I, da Lei 4.320/64 e Processo Administrativo 
n.º 6704/2023-ALEMA. DATA DE ASSINATURA: 20/12/2023. 
ASSINATURA: CONTRATANTE - Assembleia Legislativa do 
Maranhão – Deputada Iracema Vale - Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão e PROMPT COMUNICAÇÃO 
E MARKETING, CNPJ n.º 28.975.460/0002-35 – CONTRATADA, 
neste ato representada por HISSAMI OGAWA FIQUENE BONFIM. 
São Luís (MA), 20 de dezembro de 2023.  BIVAR GEORGE JANSEN 
BATISTA  - Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 

P O R T A R I A   Nº 1400/2023

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, com fundamento no artigo 31, 
inciso III da Constituição Estadual do Maranhão e no uso de suas 
atribuições regimentais, tendo em vista o que consta do Processo 
3670/2023-ALEMA,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar os servidores WILLIAM RIBEIRO NUNES 

NETO, matrícula nº 2816270, para Gestor, FERNANDA SANTOS DE 
ARAUJO, matrícula nº 1396993 e SILVIO ROCHA LIMA FILHO, 
matrícula 1624865, como Fiscal e Fiscal Substituto do Contrato nº 
62/2023-ALEMA, firmado entre a Assembleia Legislativa do Maranhão 
- ALEMA e a empresa AC SERVIÇOS E SUPORTE TÉCNICO EM 
INFORMÁTICA LTDA., cujo objeto refere-se a contratação de empresa 
especializada em Tecnologias da Informação e Desenvolvimento 
de  Projetos, para a prestação de serviços inteligentes em Gestão de 
Documentos e Gerenciamento Analógico e Eletrônico de Documentos 
(GEDIC) para atender a ALEMA, conforme determinam o Art. 25 da 
Resolução Administrativa nº 955/2018 e o Art. 67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º O Gestor, o Fiscal e o Fiscal Substituto deverão realizar 
todos os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agirá 
em conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º O Fiscal Substituto substituirá o Fiscal do Contrato em 
suas ausências ou impedimentos legais e durante este período assumirá 
todas as atribuições deste.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se todas as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 15 de 
dezembro de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente
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